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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

 

BOLETIM N. 451/2019 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DESIGNAR 

- o Doutor LEONARDO GIRON, 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Dom Pedrito, para oferecer denúncia contra 
Matheus Simões Dias, bem como acompanhar os demais trâmites do processo, sem prejuízo da análise de cabimento de eventuais 
medidas despenalizadoras, com base no Termo Circunstanciado n. 012/2.19.0001251-0, oriundo da 2ª Vara da Comarca de Dom 
Pedrito e, no caso de suas férias, impedimentos ou ausências, o Promotor de Justiça Substituto de escala, que não esteja impedido 
(Port. 4901/2019). 

- o Doutor LUÍS FELIPE DE AGUIAR TESHEINER, 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Porto Alegre, para 
oferecer denúncia contra Luiz Carlos da Silva Xavier, bem como acompanhar os demais trâmites do processo, sem prejuízo da análise 
de cabimento de eventuais medidas despenalizadoras, com base no Inquérito Policial autuado judicialmente sob o n. 
001/2.19.0081315-5, oriundo da 6ª Vara Criminal do Foro Central da Comarca de Porto Alegre, e, no caso de suas férias, 
impedimentos ou ausências, o Promotor de Justiça Substituto de escala, que não esteja impedido (Port. 4905/2019).  

COMUNICAR 

- para os devidos fins, o falecimento do Procurador de Justiça aposentado, Dr. ALVARO AZEVEDO GOMES, ocorrido em 13/12/2019. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 de novembro de 2019. 

MÁRCIO EMÍLIO LEMES BRESSANI, 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 
EDITAL N. 158/2019 

 
De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, do ARQUIVAMENTO dos 
seguintes expedientes: 
 

PR. EXPEDIENTE PROMOTORIA INTERESSADO(S) 

00797.00252/2019-2 RD.01413.00843/2017 PJ de Itaqui Em Geral 

00925.00042/2019-2 NF.00925.000.850/2019 PJ Cível de Vacaria Em Geral 

00949.00305/2019-5 IC.00949.00027/2014 PJ de Capão da Canoa Em Geral 

00754.00161/2019-6 PA.00754.00005/2017 PJ Especializada de Cruz Alta Em Geral 

00728.00070/2019-2 IC.00728.00009/2016 PJ Especializada de Cachoeira do Sul Argemiro Kasper 

00805.00042/2019-7 NF.01728.000.155/2019 PJ de Lavras do Sul Em Geral 

00921.00035/2019-0 PA.00921.00169/2015 PJ Especializada de Uruguaiana Silvia Oliveira Vendruscolo 

01774.00089/2019-3 IC.01774.000.151/2019 PJ de Gramado Paulo Roberto Ehms* 

01234.00063/2019-2 NF.01612.000.959/2019 PJ Especializada de Santana do Livramento Marisa Figueira Simón 

00748.00426/2019-2 IC.00748.00043/2017 PJ Especializada de Caxias do Sul 
Francieli Mielke, Cleber 

Gris e Lourdes Rech 
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Nº 001 00931.00185/2019-1 NF.01548.000.074/2019 PJ Cível de Viamão Em Geral 

00981.00101/2019-6 AT.01542.00666/2018 PJ Cível de São Leopoldo Redemar Damasceno 

00739.00278/2019-8 IC.00739.00003/2019 PJ Especializada de Canoas 
Madruga de Mattos - Bar 

Restaurante Ltda. 

00929.00117/2019-8 IC.00929.00042/2016 PJ de Veranópolis Em Geral 

00930.00192/2019-8 IC.00930.00026/2018 PJ Especializada de Viamão Em Geral 

00900.00107/2019-2 NF.00763.000.714/2019 PJ de São Valentim Em Geral 

01724.00054/2019-8 IC.00725.00020/2013 PJ de Bom Jesus Em Geral* 

00783.00216/2019-3 IC.00783.00014/2014 PJ Especializada de Gravataí Em Geral 

00898.00206/2019-6 IC.01882.000.077/2019 PJ de São Sebastião do Caí Taís Jardinello Festher 

01232.00098/2019-0 IC.01752.000.142/2019 PJ de Eldorado do Sul Em Geral 

00763.00136/2019-7 NF.00763.000.760/2019 PJ Cível de Erechim Em Geral 

00889.00104/2019-4 IC.01874.000.387/2018 PJ de São José do Ouro 
Joseanne do Amaral 

Wittmann - ME 

00929.00119/2019-4 PA.01920.001.130/2019 PJ de Veranópolis Em Geral 

00829.00556/2019-8 NF.01304.002.551/2019 PJ de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre Em Geral 

01806.00019/2019-2 IC.01806.000.135/2017 PJ de Parobé Joe Carlos de Melo* 

00777.00096/2019-7 NF.01766.000.270/2019 PJ de Gaurama Em Geral 

00797.00257/2019-1 IC.00797.00020/2017 PJ de Itaqui Em Geral 

01234.00064/2019-0 IC.01234.00003/2017 PJ Especializada de Santana do Livramento 
Sandra Lorena Florez 

Guzman 

  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 de dezembro de 2019. 
 

MÁRCIO EMÍLIO LEMES BRESSANI 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 159/2019 – PGJ 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo PR.00001.00017/2017-5. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 de dezembro de 2019. 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 

Registre-se e publique-se. 
 

MÁRCIO EMÍLIO LEMES BRESSANI, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
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EDITAL N. 160/2019 – PGJ 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo PR.00958.01579/2017-6. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 de dezembro de 2019. 

 

FABIANO DALLAZEN, 

Procurador-Geral de Justiça. 
 

Registre-se e publique-se. 
 

MÁRCIO EMÍLIO LEMES BRESSANI, 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

 

EDITAL N. 161/2019 – PGJ 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo PR.00001.01325/2016-3. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de dezembro de 2019. 

 

FABIANO DALLAZEN, 

Procurador-Geral de Justiça. 
 

Registre-se e publique-se. 
 

MÁRCIO EMÍLIO LEMES BRESSANI, 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL N. 162/2019 – PGJ 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo PR.00898.00175/2019-3. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de dezembro de 2019. 

 

FABIANO DALLAZEN, 

Procurador-Geral de Justiça. 
 

Registre-se e publique-se. 
 

MÁRCIO EMÍLIO LEMES BRESSANI, 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL N. 163/2019 – PGJ 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo PR.00001.01606/2019-0. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 de dezembro de 2019. 

 

FABIANO DALLAZEN, 

Procurador-Geral de Justiça. 
 

Registre-se e publique-se. 
 

MÁRCIO EMÍLIO LEMES BRESSANI, 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 
 

 

BOLETIM N. 452/2019 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR., NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  

CONSIDERAR 

- habilitado para tomar posse, a contar de 16/12/2019, no cargo de Agente Administrativo, classe “M”, EDUARDO FAGUNDES 
MIRANDA, tendo entrado em exercício em 16/12/2019. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de dezembro de 2019. 

BENHUR BIANCON JR., 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

 

SÚMULA DO 1º ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA N. 095/2019  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.143/2019  

CONVITE N. 017/2019 
 
CONTRATADA: ALFA SUL ENGENHARIA LTDA.; OBJETO: acrescer, ao objeto do Contrato, a quantia de (vinte e cinco mil e setenta 
e cinco reais R$ 25.075,23 e vinte e três centavos); DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO 09.01, Recurso 0011, Projeto 1764, Natureza 
da Despesa 4.4.90.51, Rubrica 5103; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 65, inciso I, alíneas “a” e ”b” e § 1º, da Lei Federal n. 8.666/93. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre 13 de dezembro de 2019.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 035/2019  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.231/2019  

PREGÃO ELETRÔNICO N. 084/2019 
 
No dia 21 de novembro de 2019, compareceu à Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 
para registrar o preço e a respectiva quantidade, a empresa: HALBAR SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO EIRELI, 
vencedora dos itens abaixo: 
 

 
 
VALIDADE: 12 (doze) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO 09.01, Recurso 0011, Projeto 2746, Natureza da Despesa 4.4.90.52, 
Rubrica 5243; FUNDAMENTO LEGAL: Provimentos PGJ/RS n. 40/04, n. 47/05, n. 47/06 e n. 33/08; Leis Federais n. 8.666/93 e n. 
10.520/02; e Leis Estaduais n. 11.389/99 e n. 13.191/09; e Decreto Estadual n. 53.173/2016.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 de dezembro de 2019.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  
 

 
SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.231/2019 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, no 
uso de suas atribuições, designa, como fiscal Administrativo do contrato constante do processo em epígrafe, a servidora Isabel 
Lucchesi e, como substitutos, os servidores Roni Martins Botelho, ou Luis Eduardo Nascimento Moraes, e a fiscalização técnica será 
exercida pelo servidor Fabio William Rosa e, como substituto, o servidor Rubens Ricardo Freiberger.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 de dezembro de 2019.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
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SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA N. 158 /2019  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.229/2019  

CONCORRÊNCIA N. 002/2019 
 
CONTRATADA: CONSTRUTORA FAON LTDA.; OBJETO: contratação de serviço de engenharia, com o fornecimento de materiais, 
para a construção, via empreitada por preço unitário, do prédio sede das Promotorias de Justiça de Santiago, situado na Rua Santa 
Santi Bonotto, n/°, em Santiago; VIGÊNCIA: 26(vinte e seis) meses; VALOR TOTAL: R$ 2.850.000,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 1764, Natureza da Despesa 4.4.90.51, Rubrica 5103; FUNDAMENTO LEGAL: 
Lei Federal n. 8.666/93, ao Código Civil Brasileiro e à Lei Estadual n. 11.389/99, bem como ao Ato Convocatório e à proposta 
apresentada.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 de dezembro de 2019.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  

 

 
SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.229/2019 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, no 
uso de suas atribuições, designa, como fiscal do contrato constante do processo em epígrafe, o servidor Adilson Ruano Machado,  e 
como seu substituto, o servidor Diego Vasconcelos Nectoux.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 de dezembro de 2019.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA N. 162/2019  
PROCEDIMENTO 02405.000.234/2019  

PREGÃO ELETRÔNICO N. 73/2019 
 

CONTRATADA: GRN COMÉRCIO DE PAPELARIA E INFORMÁTICA LTDA.; OBJETO : aquisição de componentes diversos de 
informática e de telefonia; 
 

 
 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; VALOR TOTAL: R$ 5.704,25; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3044; FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 8.666/93, da Lei n. 
10.520/02, da Lei Complementar n. 123/06, da Lei n. 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Estadual n. 13.191/09 e, Lei 
Estadual n. 11.389/99.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 de dezembro de 2019.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
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SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL PROCEDIMENTO 02405.000.234/2019 
 
 O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, no 
uso de suas atribuições, designa, como fiscal Administrativo do contrato constante do processo em epígrafe, , a servidora Isabel 
Lucchesi, e como seu substituto, Roni Martins Botelho, ou Luis Eduardo Nascimento Moraes, e como Fiscal Técnico do contrato, o 
servidor Fabio William Rosa e, como substituto, o servidor Rubens Ricardo Freiberger.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 de dezembro de 2019.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO TERMO DE CONVÊNIO 
PROCESSO PR.01075.08663/2019-3 

 
PARTES: O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, CNPJ n. 93.802.833/0001-57 e a Escola Superior de Criciúma - 
ESUCRI, CNPJ n. 73.506.016/0001-44; OBJETO: Celebração de Termo de Convênio entre as partes objetivando regulamentar o 
desenvolvimento de programa de estágio, fins de propiciar treinamento prático, aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de 
relacionamento humano; PRAZO: 5 (cinco) anos; DATA DA ASSINATURA: 02/12/2019; Benhur Biancon Junior, Subprocurador-Geral 
de Justiça para Assuntos Administrativos, Everaldo José Tiscoski, Diretor. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 16 de dezembro de 2019. 
 

 

EDITAL N. 205/2019 
EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 
O Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos do Ministério Público (CPAD), designado pela Portaria n. 
2263/2019, publicada no Boletim n. 218/2019, do Diário Eletrônico do Ministério Público, de 25/06/2019, faz saber, a quem possa 
interessar, que a partir do 30º (trigésimo) dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário Eletrônico do Ministério Público 
do RS, se não houver oposição, serão eliminados os documentos constantes nos Termos de Eliminação de Documentos n. 326/2019, 
n. 350/2019 e n. 375/2019 e na Lista de Eliminação de Documentos n. 78/2019, preenchidos de acordo com a Tabela de 
Temporalidade de Documentos, disponíveis na página do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 
http://www.mprs.mp.br/gestao_documental/ e na Unidade de Gestão Documental, Protocolo e Expedição, Rua General Andrade 
Neves, 106, 6º andar – Porto Alegre – RS. 
Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, desde que tenham 
qualificação e demonstração de legitimidade para o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos do Ministério Público, localizada no endereço supracitado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de dezembro de 2019.  
ANDRÉ FERNANDO JANSON CARVALHO LEITE, 
Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos. 
 

 

 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 
 

 

BOLETIM N. 71/2019 
 
O COORDENADOR DO CAO DO CONSUMIDOR E DA 
ORDEM ECONÔMICA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º 
da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos Promotores de Justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00743.001.304/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Carazinho. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
Estevam Costa Castro Araújo. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Carazinho. 
OBJETO: Apurar o descumprimento das normas sanitárias 
pelo supermercado Coqueiros de Carazinho. 
INVESTIGADO(S): Coqueiros Supermercados Ltda. LOCAL  

 
 
 
 
DO FATO: Carazinho/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00743.001.305/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Carazinho. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
Estevam Costa Castro Araújo. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Carazinho. 
OBJETO: Apurar o descumprimento das normas sanitárias 
pelo Supermercado Economia de Carazinho. 
INVESTIGADO(S): Zes Supermercado Ltda. LOCAL DO 
FATO: Carazinho/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00743.001.306/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Carazinho. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
Estevam Costa Castro Araújo. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Carazinho. 
OBJETO: Apurar o descumprimento das normas sanitárias 
pelo Supermercado Boa Vista de Carazinho.. 
INVESTIGADO(S): Sudbrack Leonhardt Supermercados Ltda. 
LOCAL DO FATO: Carazinho/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00832.000.797/2019. PROMOTORIA DE 
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JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Estância Velha. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Wilson Luís 
Grezzana. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime de Exceção 
- Pj Substituto de Entrância Inicial - 4 - Wilson Luís Grezzana. 
OBJETO: Verificar possível irregularidade na comercialização 
de gás GLP. INVESTIGADO(S): Marcelo Cardoso Gás. 
LOCAL DO FATO: Estância Velha/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01684.000.828/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTORM (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
Substituto de Entrância Intermediária - 8. OBJETO: 
Procedimento instaurado para investigar a apreensão de 
carnes sem equivalência ou autorização para serem 
comercializadas fora do município de origem (AI 01153 e AA 
06351). INVESTIGADO(S): Amarildo Bernardi. LOCAL DO 
FATO: Palmeira das Missões/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00832.002.023/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Juliana Bossardi. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - 
Compartilhamento - 3º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre - Juliana 
Bossardi. OBJETO: Consumidora reclama que contratou 
empréstimo consignado junto ao Banco HSBC (incorporado 
pelo BRADESCO) cujo pagamento se daria por meio de 
descontos em sua folha de pagamento intermediados pela 
FESSERGS, o que não ocorreu e, consequentemente, lhe 
causou dívida perante o Banco. INVESTIGADO(S): 
FESSERGS (Federação Sindical dos Servidores Públicos no 
Estado do Rio Grande do Sul), COOPSERGS. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00879.000.221/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Borja. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Melissa 
Marchi Juchen. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de São Borja. OBJETO: Apurar 
possível irregularidade na prestação de serviço de transporte 
coletivo. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: São Borja/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00887.000.188/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Fernando Cesar Sgarbossa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. OBJETO: Apurar ressarcimento aos consumidores 
por parte da operadora VIVO decorrente de interrupção do 
serviço de internet nos dias 24 e 25 de julho de 2019. 
INVESTIGADO(S): VIVO S/A. LOCAL DO FATO: São 
Jerônimo/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00906.000.329/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sobradinho. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Amanda Giovanaz. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça Substituto de 
Entrância Inicial - 9. OBJETO: Apurar a (in)existência de 
efetivo e eficaz funcionamento da Vigilância Sanitária 
Municipal. INVESTIGADO(S): Município de Passa Sete. 
LOCAL DO FATO: Sobradinho/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00908.000.427/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapejara. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Schenato. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapejara. OBJETO: Criar PA para acompanhar a 
atuação da VISA Municipal . INVESTIGADO(S): Município de 
Tapejara/RS. LOCAL DO FATO: Tapejara/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00908.000.428/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapejara. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Schenato. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapejara. OBJETO: Instaurar PA, com o objetivo de 
acompanhar o serviço de inspeção de alimentos- SIM. 
INVESTIGADO(S): Município de Tapejara/RS. LOCAL DO 
FATO: Tapejara/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01920.001.556/2019.  Promotoria de 
Justiça de Veranópolis. PROMOTOR DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Lucio Flavo Miotto. OBJETO: Verificar a 
regularidade do fornecimento de energia e manutenção da 
rede elétrica na BR 470, km 190, Serra das Antas. 
INVESTIGADO: RGE - Rio Grande Energia - Regional Serra. 
LOCAL DO FATO: Veranópolis/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00935.000.023/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Joao Claudio 
Pizzato Sidou. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: 
Deficiência no serviço de transporte coletivo urbano 
decorrente de alterações nos itinerários dos ônibus. 
INVESTIGADO(S): Viação Alvorada. LOCAL DO FATO: 
Alvorada/RS. 
  
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00935.000.020/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Joao Claudio 
Pizzato Sidou. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: 
Apurar a conduta da investigada, quanto a prática de 
bronzeamento artificial em desacordo com a Portaria n. 
56/2009 da ANVISA.  . INVESTIGADO(S): Claudete Maria 
Simadon. LOCAL DO FATO: Alvorada/RS. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 13 de 
dezembro de 2019. 
GUSTAVO DE AZEVEDO E SOUZA MUNHOZ,  
Coordenador do CAO do Consumidor e da Ordem Econômica. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 
BOLETIM N. 585/2019 

 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIALcientifica, na forma do 
§ 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00815.001.620/2019. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Juliana Maria 
Giongo. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. OBJETO: 
Fiscalização de Instituição de Longa de Permanência para 
Idosos - Pousada Geriátrica Bem Estar. INVESTIGADO(S): 
ILPI Pousada Geriátrica Bem Estar. LOCAL DO FATO: Novo 
Hamburgo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00815.001.628/2019. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Juliana Maria 
Giongo. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. OBJETO: 
Fiscalização de Instituição de Longa de Permanência para 
Idosos - Residencial Geriátrico Bella Vista. INVESTIGADO(S): 
Residencial Geriátrico Bella Vista. LOCAL DO FATO: Novo 
Hamburgo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00815.001.638/2019. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Juliana Maria 
Giongo. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. OBJETO: 
Fiscalização de Instituição de Longa de Permanência para 
Idosos - Lar de Idosos Plenitude. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01810.000.968/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Pinheiro Machado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adoniran 
Lemos Almeida Filho. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Pinheiro 
Machado. OBJETO: Acompanhar as políticas públicas do 
Município de Pinheiro Machado para estruturação e 
acompanhamento dos serviços de proteção à mulher vítima 
de violência. INVESTIGADO(S): Município de Pinheiro 
Machado. LOCAL DO FATO: Pinheiro Machado.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01870.000.195/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marina de 
Bem Casanova. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
OBJETO: Regionalização de partos no Município de São 
Francisco de Assis. INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de 
Saúde - RS. LOCAL DO FATO: São Francisco de Assis.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01656.001.564/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Fernando Cesar Sgarbossa. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de São Jerônimo. OBJETO: Apurar abertura de licitação para 
serviços de optometria no Município de São Jerônimo, em 
desconformidade com a legislação do SUS. 
INVESTIGADO(S): Município de São Jerônimo. LOCAL DO 
FATO: São Jerônimo.  

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00914.003.202/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO: 3º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Políticas Públicas 
previstas na Lei Maria da Penha em favor das vítimas de 
violência doméstica - Três Cachoeiras. INVESTIGADO(S): 
Município de Três Cachoeiras. LOCAL DO FATO: Torres.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00914.003.204/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO: 3º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Políticas Públicas 
previstas na Lei Maria da Penha em favor das vítimas de 
violência doméstica - Três Forquilhas. INVESTIGADO(S): 
Município de Três Forquilhas. LOCAL DO FATO: Torres.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00914.003.205/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO: 3º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Políticas Públicas 
previstas na Lei Maria da Penha em favor das vítimas de 
violência doméstica - Morrinhos do Sul. INVESTIGADO(S): 
Município de Morrinhos do Sul. LOCAL DO FATO: Torres.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00914.003.206/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO: 3º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Políticas Públicas 
previstas na Lei Maria da Penha em favor das vítimas de 
violência doméstica - Mampituba. INVESTIGADO(S): 
Município de Mampituba. LOCAL DO FATO: Torres.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00914.003.207/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO: 3º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Políticas Públicas 
previstas na Lei Maria da Penha em favor das vítimas de 
violência doméstica - Dom Pedro de Alcântara. 
INVESTIGADO(S): Município de Dom Pedro de Alcântara. 
LOCAL DO FATO: Torres.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00914.003.208/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO: 3º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Políticas Públicas 
previstas na Lei Maria da Penha em favor das vítimas de 
violência doméstica - Arroio do Sal. INVESTIGADO(S): 
Município de Arroio do Sal. LOCAL DO FATO: Torres.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01916.000.754/2019. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
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Promotoria de Justiça de Tupanciretã. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme Santos Rosa Lopes. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tupanciretã. OBJETO: Acompanhar 
e fiscalizar o Hospital de Caridade Brasilina Terra, conforme 
determinado pelo Conselho Superior do Ministério Público. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Tupanciretã/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00931.002.226/2019. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça Cível de Viamão. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gisele Moretto. CLASSIFICAÇÃO: 
1º Cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Viamão. OBJETO: Acompanhar a instituição e 
efetividade do fluxo de comunicação entre o Hospital Viamão 
e o Município de Viamão (SMS) quanto à marcação de 
cirurgias oftalmológicas de modo a assegurar-se a 
transparência dos critérios de agendamentos realizados pelo 
prestador. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Viamão/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00931.002.242/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gisele 
Moretto. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
Investigar a demanda reprimida para cirurgias oftalmológicas 
no Hospital Viamão, tendo como investigados o Estado do Rio 
Grande do Sul, o Município de Viamão e a Fundação 
Universitária de Cardiologia - Instituto de Cardiologia - 
Hospital Viamão. INVESTIGADO(S): Município de Viamão, 
Estado do Rio Grande do Sul, Fundação Universitária de 
Cardiologia - Instituto de Cardiologia - Hospital Viamão. 
LOCAL DO FATO: Viamão-RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00931.002.015/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gisele 
Moretto. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
Acompanhar as políticas públicas visando à garantia do 
exercício dos direitos das pessoas idosas no Município de 
Viamão. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Viamão.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01654.000.852/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa Marquardt Corleta. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Igrejinha. OBJETO: Averiguar a 
ausência de atendimento/deficiência pelo Hospital Bom Jesus, 
de Taquara/RS, em face do serviço habilitado de referência 
em oncologia aos pacientes de Igrejinha/RS, em nível de 
exames, ambulatorial e hospitalar. Ofício n. 188/2019 da 
Prefeitura. INVESTIGADO(S): Hospital Bom Jesus de 
Taquara. LOCAL DO FATO: Município de Igrejinha.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01720.001.262/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Augusto Pestana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tânia Maria 
Schneider Cavalini. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Augusto Pestana. 
OBJETO: Averiguar a renovação do Alvará de Prevenção e 

Proteção Conta Incêndio do Hospital São Francisco de 
Augusto Pestana. INVESTIGADO(S): Hospital São Francisco 
de Augusto Pestana. LOCAL DO FATO: Augusto Pestana.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01720.001.276/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Augusto Pestana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tânia Maria 
Schneider Cavalini. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Augusto Pestana. 
OBJETO: Verificar e acompanhar a implementação da Rede 
de Atendimento à Mulher vítima de violência doméstica e 
familiar nos moldes preconizados pela Lei n. 11.304/06. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Augusto Pestana.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00950.000.099/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Charqueadas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Abreu 
Ferreira da Cunha. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Charqueadas. 
OBJETO: Regularizar a situação dos residentes não idosos 
junto à ILPI Nossa Senhora Aparecida. INVESTIGADO(S): 
Marta de Souza Rocha, Lar de Permanência Nossa Senhora 
Aparecida. LOCAL DO FATO: Charqueadas/RS.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
Dezembro de 2019. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 
BOLETIM N. 587/2019 

 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01816.000.560/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Portão. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pietro Chidichimo Junior. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Portão. OBJETO: Verificar e 
acompanhar a implementação da Rede de Atendimento à 
Mulher vítima de violência doméstica e familiar nos moldes 
preconizados pela Lei n. 11.304/06. INVESTIGADO(S): 
Prefeitura Municipal de Portão, Município de Capela de 
Santana. LOCAL DO FATO: Portão.  
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Procedimento Administrativo de Acompanhamento de 
Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
00711.00005/2017. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Alegrete. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Eduardo Gonçalves. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alegrete. OBJETO: 
Acompanhar os desdobramentos da implantação da Casa de 
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Acolhimento para Mulheres Vítimas de Violência Doméstica 
no Município de Alegrete. INVESTIGADO(S): Município de 
Alegrete. LOCAL DO FATO: Alegrete. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01882.001.207/2019. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudia 
Ferraz Rodrigues Pegoraro. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 
Sebastião do Caí. OBJETO: ILPI Bom Princípio. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Bom 
Princípio. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01766.001.008/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Gaurama. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João 
Francisco Campello Dill. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Gaurama. 
OBJETO: Verificar e acompanhar a implementação da Rede 
de Atendimento à Mulher vítima de violência doméstica e 
familiar nos moldes preconizados pela Lei n. 11.304/06. 
INVESTIGADO(S): Município de Centenário. LOCAL DO 
FATO: Gaurama.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01810.000.970/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Pinheiro Machado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adoniran 
Lemos Almeida Filho. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Pinheiro 
Machado. OBJETO: Acompanhar as políticas públicas do 
Município de Pedras Altas para estruturação e 
acompanhamento dos serviços de proteção à mulher vítima 
de violência. INVESTIGADO(S): Município de Pedras Altas. 
LOCAL DO FATO: Pedras Altas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00901.000.508/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Bittencourt Orsi. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Sapiranga. OBJETO: 
Apurar a existência de acessibilidade para pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida na agência 
comunitária de Correios no bairro Campo Vicente em Nova 
Hartz. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Nova Hartz.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01816.000.560/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Portão. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pietro Chidichimo Junior. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Portão. OBJETO: Verificar e 
acompanhar a implementação da Rede de Atendimento à 
Mulher vítima de violência doméstica e familiar nos moldes 
preconizados pela Lei n. 11.304/06. INVESTIGADO(S): 
Prefeitura Municipal de Portão, Município de Capela de 
Santana. LOCAL DO FATO: Portão.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01816.000.307/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Portão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pietro 

Chidichimo Junior. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Portão. OBJETO: 
Ausência de Professor de inglês no Instituto Estadual Manoel 
de Almeida Ramos, no município de Capela de Santana. 
INVESTIGADO(S): Município de Capela de Santana, 
Secretaria Estadual de Educação do Estado do Rio Grande do 
Sul. LOCAL DO FATO: Portão.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00970.000.101/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Guaíba. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Luiza 
Domingues de Souza Leal. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Guaíba. OBJETO: Registrar demanda por monitores para 
acompanhamento de alunos com necessidades especiais. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Município de Guaíba.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 11 de 
Dezembro de 2019. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N. 590/2019 
 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01658.000.978/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diogo Gomes 
Taborda. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul. OBJETO: 
Verificar e acompanhar a implementação da Rede de 
Atendimento à Mulher vítima de violência doméstica e familiar 
nos moldes preconizados pela Lei n. 11.304/06. Município de 
CAÇAPAVA DO SUL. INVESTIGADO(S): Caçapava do Sul. 
LOCAL DO FATO: Caçapava do Sul. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01658.000.979/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diogo Gomes 
Taborda. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul. OBJETO: Verificar 
e acompanhar a implementação da Rede de Atendimento à 
Mulher vítima de violência doméstica e familiar nos moldes 
preconizados pela Lei n. 11.304/06. Município de SANTANA 
DA BOA VISTA. INVESTIGADO(S): Santana da Boa Vista. 
LOCAL DO FATO: Santana da Boa Vista. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL  
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01742.000.336/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Constantina. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Kátia Regina 
Griza. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Constantina. OBJETO: Verificar e 
acompanhar a implementação da Rede de Atendimento à 
Mulher vítima de violência doméstica e familiar nos moldes 
preconizados pela Lei n. 11.304/06, em atendimento ao 
Memo.-Circ. n. 011/2019-CGMP.. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Municípios da Comarca de 
Constantina/RS. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01766.001.008/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Gaurama. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João 
Francisco Campello Dill. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Gaurama. 
OBJETO: Verficar e acompanhar a implementação da Rede 
de Atendimento à Mulher vítima de violência doméstica e 
familiar nos moldes preconizados pela Lei n. 11.304/06. 
INVESTIGADO(S): Município de Centenário. LOCAL DO 
FATO: Gaurama. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00795.000.419/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Criminal de Ijuí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda 
Broll Carvalho de Almeida. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Ijuí. 
OBJETO: Verificar e acompanhar a implementação da Rede 
de Atendimento à Mulher vítima de violência doméstica e 
familiar nos moldes preconizados pela Lei n. 11.340/06, junto 
ao Município de Ijuí/RS.. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Ijuí. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00795.000.422/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Criminal de Ijuí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda 
Broll Carvalho de Almeida. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Ijuí. 
OBJETO: Verificar e acompanhar a implementação da Rede 
de Atendimento à Mulher vítima de violência doméstica e 
familiar nos moldes preconizados pela Lei n. 11.340/06, junto 
ao Município de Bozano/RS.. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Ijuí. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00795.000.424/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Criminal de Ijuí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda 
Broll Carvalho de Almeida. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de  
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Ijuí. 
OBJETO: Verificar e acompanhar a implementação da Rede 
de Atendimento à Mulher vítima de violência doméstica e 
familiar nos moldes preconizados pela Lei n. 11.340/06, junto 
ao Município de Nova Ramada/RS. CAO comunicado: CAO 

DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01816.000.560/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Portão. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pietro Chidichimo Junior. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Portão. OBJETO: Verificar e 
acompanhar a implementação da Rede de Atendimento à 
Mulher vítima de violência doméstica e familiar nos moldes 
preconizados pela Lei n. 11.304/06. INVESTIGADO(S): 
Prefeitura Municipal de Portão, Município de Capela de 
Santana. LOCAL DO FATO: Portão. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01128.000.827/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Odete Pinzetta. CLASSIFICAÇÃO:  7º 
Cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Investigar 
irregularidades nas condições de atendimento e de 
funcionamento da ILPI ANDRÉA FRANCIELLE GONÇALVES 
ALVES (NOVO LAR), LOCALIZADA NA ESTRADA JOÃO 
ANTÔNIO DA SILVEIRA, N. 729, BAIRRO RESTINGA, 
NESTA CAPITAL.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Porto Alegre. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01233.000.202/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ivoti. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Charles Emil Machado Martins. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Ivoti. OBJETO:  Busca da efetividade 
dos serviços a que se propõe a Rede de Proteção à Vítima de 
Violência Doméstica, bem como o engajamento dos poderes 
públicos para que ela seja implementada, sendo de interesse 
institucional que as Promotorias de Justiça padronizem o 
modo de atuação ministerial, visando à plenitude de 
atendimento à mulher nos moldes da Lei n. 11.306/2013.. 
INVESTIGADO(S): Município de Ivoti, Município de Lindolfo 
Collor, Município de Presidente Lucena. LOCAL DO FATO: 
Ivoti, RS. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 12 de 
Dezembro de 2019. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do Cao dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 
BOLETIM N. 593/2019 

 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
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de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01658.000.979/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diogo Gomes 
Taborda. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul. OBJETO: 
Verificar e acompanhar a implementação da Rede de 
Atendimento à Mulher vítima de violência doméstica e familiar 
nos moldes preconizados pela Lei n. 11.304/06. Município de 
SANTANA DA BOA VISTA.. INVESTIGADO(S): Santana da 
Boa Vista. LOCAL DO FATO: Santana da Boa Vista. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00730.000.115/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Criminal de Cachoeira do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Davi 
Lopes Rodrigues Júnior. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de  
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de 
Cachoeira do Sul. OBJETO: Verificar e acompanhar a 
implementação da Rede de Atendimento à Mulher vítima de 
violência doméstica e familiar nos moldes preconizados pela 
Lei n. 11.304/06, com ênfase na 
implementação/acompanhamento da Equipe Multidisciplinar 
de Atendimento na área de Violência Doméstica e Familiar, 
criação de Grupos Reflexivos, promoção de campanhas 
educativas de prevenção da violência doméstica e familiar, 
difusão da lei e dos instrumentos de proteção aos direitos 
humanos da mulher, a celebração de convênios, protocolos ou 
ajustes, termos de cooperação e busca de parcerias entre os 
mais diversos órgãos para erradicação da violência, bem 
como a capacitação permanente da Polícia Civil e Militar e 
profissionais pertencentes aos órgão ligados à área.. 
INVESTIGADO(S): Município de Novo Cabrais. LOCAL DO 
FATO: Novo Cabrais. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00730.000.113/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Criminal de Cachoeira do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Davi 
Lopes Rodrigues Júnior. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de 
Cachoeira do Sul. OBJETO: Verificar e acompanhar a 
implementação da Rede de Atendimento à Mulher vítima de 
violência doméstica e familiar nos moldes preconizados pela 
Lei n. 11.304/06, com ênfase na 
implementação/acompanhamento da Equipe Multidisciplinar 
de Atendimento na área de Violência Doméstica e Familiar, 
criação de Grupos Reflexivos, promoção de campanhas 
educativas de prevenção da violência doméstica e familiar, 
difusão da lei e dos instrumentos de proteção aos direitos 
humanos da mulher, a celebração de convênios, protocolos ou 
ajustes, termos de cooperação e busca de parcerias entre os 
mais diversos órgãos para erradicação da violência, bem 
como a capacitação permanente da Polícia Civil e Militar e 
profissionais pertencentes aos órgão ligados à área.. 
INVESTIGADO(S): Município de Cachoeira do Sul. LOCAL 
DO FATO: Cachoeira do Sul. CAO comunicado: CCAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00730.000.114/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Criminal de Cachoeira do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Davi 
Lopes Rodrigues Júnior. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de 
Cachoeira do Sul. OBJETO: Verificar e acompanhar a 
implementação da Rede de Atendimento à Mulher vítima de 
violência doméstica e familiar nos moldes preconizados pela 
Lei n. 11.304/06, com ênfase na 
implementação/acompanhamento da Equipe Multidisciplinar 
de Atendimento na área de Violência Doméstica e Familiar,? 
criação de Grupos Reflexivos, promoção de campanhas 
educativas de prevenção da violência doméstica e familiar, 
difusão da lei e dos instrumentos de proteção aos direitos 
humanos da mulher, a celebração de convênios, protocolos ou 
ajustes, termos de cooperação e busca de parcerias entre os 
mais diversos órgãos para erradicação da violência, bem 
como a capacitação permanente da Polícia Civil e Militar e 
profissionais pertencentes aos órgão ligados à área.. 
INVESTIGADO(S): Município de Cerro Branco. LOCAL DO 
FATO: Cerro Branco. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01802.001.106/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucio Flavo 
Miotto. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Nova Prata. OBJETO: Violência 
Doméstica Contra a Mulher . INVESTIGADO(S): Município de 
Nova Bassano, MUNICÍPIO DE NOVA PRATA, Município de 
Protásio Alves, Município de São Jorge, Município de Guabiju, 
Município de Vista Alegre do Prata, Município de André da 
Rocha. LOCAL DO FATO: Nova Prata. CAO comunicado: 
CCAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 16 de 
Dezembro de 2019. 
ANGELA SALTON ROTUNNO  
Coordenadora do Cao dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00712.001.270/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Alegrete. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luiza 
Trindade Losekann. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Alegrete. 
OBJETO: Verificar e acompanhar a implementação da Rede 
de Atendimento à Mulher vítima de violência doméstica e 
familiar nos moldes preconizados na Lei n. 11.304/06.. 
INVESTIGADO(S): MUNICÍPIO DE ALEGRETE. LOCAL DO 
FATO: Alegrete/RS. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00800.000.233/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Júlio de Castilhos. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Theodoro 
Alexandre da Silva Silveira. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Júlio de 
Castilhos. OBJETO: Verificar e acompanhar a implementação 
da Rede de Atendimento à Mulher vítima de violência 
doméstica e familiar nos moldes preconizados pela Lei 
11.304/06. INVESTIGADO(S): Júlio de Castilhos e Pinhal 
Grande. LOCAL DO FATO: Júlio de Castilhos. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01802.001.106/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucio Flavo 
Miotto. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Nova Prata. OBJETO: Violência 
Doméstica Contra a Mulher . INVESTIGADO(S): Município de 
Nova Bassano, MUNICÍPIO DE NOVA PRATA, Município de 
Protásio Alves, Município de São Jorge, Município de Guabiju, 
Município de Vista Alegre do Prata, Município de André da 
Rocha. LOCAL DO FATO: Nova Prata. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00815.001.699/2019. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Juliana Maria 
Giongo. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. OBJETO: 
Fiscalização de Instituição de Longa de Permanência para 
Idosos - Lar e Residencial Bem Viver. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00815.001.631/2019. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Juliana Maria 
Giongo. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. OBJETO: 
Fiscalização de Instituição de Longa de Permanência para 
Idosos - Lar de Idosos Santa Fé. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00855.000.249/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rio Pardo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Christine 
Mendes Ribeiro Grehs. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cago de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Rio Pardo. 
OBJETO: Verificar e acompanhar a implementação da Rede 
de Atendimento À Mulher vítima de violência doméstica e 
familiar nos moldes preconizados pela Lei n. 11.304/06.. 
INVESTIGADO(S): MUNICÍPIO DE RIO PARDO. LOCAL DO 
FATO: Rio Pardo. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00855.000.254/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rio Pardo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Christine 
Mendes Ribeiro Grehs. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Rio Pardo. 
OBJETO: Verificar e acompanhar a implementação da Rede 
de Atendimento À Mulher vítima de violência doméstica e 
familiar nos moldes preconizados pela Lei n. 11.304/06.. 
INVESTIGADO(S): MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE - RS. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00931.002.349/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Menin. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
Investigar a demanda reprimida para consultas oftalmológicas 
no Município de Viamão, tendo como investigados o Estado 
do Rio Grande do Sul e o Município de Viamão.? 
. INVESTIGADO(S): Município de Viamão, Estado do Rio 
Grande do Sul. LOCAL DO FATO: Viamão/RS. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00931.002.350/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Menin. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
Investigar potencial lesão à saúde que decorre da negativa do 
Estado do Rio Grande do Sul de autorizar internações para 
preparação de pacientes de exame de colonoscopia no 
Hospital Viamão, tendo como investigados o Estado do Rio 
Grande do Sul, o Município de Viamão e o Hospital Viamão.. 
INVESTIGADO(S): Estado do Rio Grande do Sul, Município 
de Viamão, Fundação Universitária de Cardiologia - Instituto 
de Cardiologia - Hospital Viamão. LOCAL DO FATO: 
Viamão/RS. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00931.002.351/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Menin. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
Investigar potencial lesão à saúde que decorre da negativa do 
Estado do Rio Grande do Sul de autorizar atendimento de alta 
complexidade na linha de cuidado ortopédico sob fundamento 
de que o Hospital Viamão registra produção no subgrupo 
solicitado, mesmo tendo o prestador informado incapacidade 
técnica, tendo como investigados o Estado do Rio Grande do 
Sul, o Município de Viamão e o Hospital Viamão.. 
INVESTIGADO(S): Estado do Rio Grande do Sul, Município 
de Viamão, Fundação Universitária de Cardiologia - Instituto 
de Cardiologia - Hospital Viamão. LOCAL DO FATO: 
Viamão/RS. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01128.000.645/2019. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Odete Pinzetta. CLASSIFICAÇÃO:  7º Cargo de Promotor de 
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Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos. OBJETO: Vistoriar permanentemente a ILPI SH 
Residencial Geriátrico Senhorita Han, localizada na Rua 
Alfredo Silveira Dias, n. 213, bairro Nonoai, nesta Capital.. 
INVESTIGADO(S): SH Residencial Geriátrico. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 16 de 
Dezembro de 2019. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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